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DICA

Como passar em um concurso público?

Todos nós sabemos que é um grande desafio ser aprovado em concurso público, dessa maneira é muito importante o concurseiro 
estar focado e determinado em seus estudos e na sua preparação.

É verdade que não existe uma fórmula mágica ou uma regra de como estudar para concursos públicos, é importante cada pessoa 
encontrar a melhor maneira para estar otimizando sua preparação.

Algumas dicas podem sempre ajudar a elevar o nível dos estudos, criando uma motivação para estudar. Pensando nisso, a Solução 
preparou este artigo com algumas dicas que irão fazer toda a diferença na sua preparação.

Então mãos à obra!

• Esteja focado em seu objetivo: É de extrema importância você estar focado em seu objetivo: a aprovação no concurso. Você vai ter 
que colocar em sua mente que sua prioridade é dedicar-se para a realização de seu sonho.
• Não saia atirando para todos os lados: Procure dar atenção a um concurso de cada vez, a dificuldade é muito maior quando você 
tenta focar em vários certames, pois as matérias das diversas áreas são diferentes. Desta forma, é importante que você defina uma 
área e especializando-se nela. Se for possível realize todos os concursos que saírem que englobe a mesma área.
• Defina um local, dias e horários para estudar: Uma maneira de organizar seus estudos é transformando isso em um hábito, 
determinado um local, os horários e dias específicos para estudar cada disciplina que irá compor o concurso. O local de estudo não 
pode ter uma distração com interrupções constantes, é preciso ter concentração total.
• Organização: Como dissemos anteriormente, é preciso evitar qualquer distração, suas horas de estudos são inegociáveis. É 
praticamente impossível passar em um concurso público se você não for uma pessoa organizada, é importante ter uma planilha 
contendo sua rotina diária de atividades definindo o melhor horário de estudo.
• Método de estudo: Um grande aliado para facilitar seus estudos, são os resumos. Isso irá te ajudar na hora da revisão sobre o assunto 
estudado. É fundamental que você inicie seus estudos antes mesmo de sair o edital, buscando editais de concursos anteriores. Busque 
refazer a provas dos concursos anteriores, isso irá te ajudar na preparação.
• Invista nos materiais: É essencial que você tenha um bom material voltado para concursos públicos, completo e atualizado. Esses 
materiais devem trazer toda a teoria do edital de uma forma didática e esquematizada, contendo exercícios para praticar. Quanto mais 
exercícios você realizar, melhor será sua preparação para realizar a prova do certame.
• Cuide de sua preparação: Não são só os estudos que são importantes na sua preparação, evite perder sono, isso te deixará com uma 
menor energia e um cérebro cansado. É preciso que você tenha uma boa noite de sono. Outro fator importante na sua preparação, é 
tirar ao menos 1 (um) dia na semana para descanso e lazer, renovando as energias e evitando o estresse.

Se prepare para o concurso público

O concurseiro preparado não é aquele que passa o dia todo estudando, mas está com a cabeça nas nuvens, e sim aquele que se 
planeja pesquisando sobre o concurso de interesse, conferindo editais e provas anteriores, participando de grupos com enquetes sobre 
seu interesse, conversando com pessoas que já foram aprovadas, absorvendo dicas e experiências, e analisando a banca examinadora do 
certame.

O Plano de Estudos é essencial na otimização dos estudos, ele deve ser simples, com fácil compreensão e personalizado com sua 
rotina, vai ser seu triunfo para aprovação, sendo responsável pelo seu crescimento contínuo.

Além do plano de estudos, é importante ter um Plano de Revisão, ele que irá te ajudar na memorização dos conteúdos estudados até 
o dia da prova, evitando a correria para fazer uma revisão de última hora.

Está em dúvida por qual matéria começar a estudar? Vai mais uma dica: comece por Língua Portuguesa, é a matéria com maior 
requisição nos concursos, a base para uma boa interpretação, indo bem aqui você estará com um passo dado para ir melhor nas outras 
disciplinas.

Vida Social

Sabemos que faz parte algumas abdicações na vida de quem estuda para concursos públicos, mas sempre que possível é importante 
conciliar os estudos com os momentos de lazer e bem-estar. A vida de concurseiro é temporária, quem determina o tempo é você, 
através da sua dedicação e empenho. Você terá que fazer um esforço para deixar de lado um pouco a vida social intensa, é importante 
compreender que quando for aprovado verá que todo o esforço valeu a pena para realização do seu sonho.

Uma boa dica, é fazer exercícios físicos, uma simples corrida por exemplo é capaz de melhorar o funcionamento do Sistema Nervoso 
Central, um dos fatores que são chaves para produção de neurônios nas regiões associadas à aprendizagem e memória.
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Motivação

A motivação é a chave do sucesso na vida dos concurseiros. Compreendemos que nem sempre é fácil, e às vezes bate aquele desânimo 
com vários fatores ao nosso redor. Porém tenha garra ao focar na sua aprovação no concurso público dos seus sonhos.

Caso você não seja aprovado de primeira, é primordial que você PERSISTA, com o tempo você irá adquirir conhecimento e experiência. 
Então é preciso se motivar diariamente para seguir a busca da aprovação, algumas orientações importantes para conseguir motivação:

• Procure ler frases motivacionais, são ótimas para lembrar dos seus propósitos;
• Leia sempre os depoimentos dos candidatos aprovados nos concursos públicos;
• Procure estar sempre entrando em contato com os aprovados;
• Escreva o porquê que você deseja ser aprovado no concurso. Quando você sabe seus motivos, isso te da um ânimo maior para seguir 
focado, tornando o processo mais prazeroso;
• Saiba o que realmente te impulsiona, o que te motiva. Dessa maneira será mais fácil vencer as adversidades que irão aparecer.
• Procure imaginar você exercendo a função da vaga pleiteada, sentir a emoção da aprovação e ver as pessoas que você gosta felizes 
com seu sucesso.

Como dissemos no começo, não existe uma fórmula mágica, um método infalível. O que realmente existe é a sua garra, sua dedicação 
e motivação para realizar o seu grande sonho de ser aprovado no concurso público. Acredite em você e no seu potencial.

A Solução tem ajudado, há mais de 36 anos, quem quer vencer a batalha do concurso público. Se você quer aumentar as suas chances 
de passar, conheça os nossos materiais, acessando o nosso site: www.apostilasolucao.com.br 

Vamos juntos!
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LÍNGUA PORTUGUESA

1

ORTOGRAFIA OFICIAL. 

A ortografia oficial diz respeito às regras gramaticais referentes 
à escrita correta das palavras. Para melhor entendê-las, é preciso 
analisar caso a caso. Lembre-se de que a melhor maneira de memo-
rizar a ortografia correta de uma língua é por meio da leitura, que 
também faz aumentar o vocabulário do leitor.

Neste capítulo serão abordadas regras para dúvidas frequentes 
entre os falantes do português. No entanto, é importante ressaltar 
que existem inúmeras exceções para essas regras, portanto, fique 
atento! 

Alfabeto
O primeiro passo para compreender a ortografia oficial é co-

nhecer o alfabeto (os sinais gráficos e seus sons). No português, o 
alfabeto se constitui 26 letras, divididas entre vogais (a, e, i, o, u) e 
consoantes (restante das letras).

Com o Novo Acordo Ortográfico, as consoantes K, W e Y foram 
reintroduzidas ao alfabeto oficial da língua portuguesa, de modo 
que elas são usadas apenas em duas ocorrências: transcrição de 
nomes próprios e abreviaturas e símbolos de uso internacional.

Uso do “X”
Algumas dicas são relevantes para saber o momento de usar o 

X no lugar do CH: 
• Depois das sílabas iniciais “me” e “en” (ex: mexerica; enxer-

gar)
• Depois de ditongos (ex: caixa)
• Palavras de origem indígena ou africana (ex: abacaxi; orixá) 

Uso do “S” ou “Z”
Algumas regras do uso do “S” com som de “Z” podem ser ob-

servadas:
• Depois de ditongos (ex: coisa)
• Em palavras derivadas cuja palavra primitiva já se usa o “S” 

(ex: casa > casinha)
• Nos sufixos “ês” e “esa”, ao indicarem nacionalidade, título ou 

origem. (ex: portuguesa)
• Nos sufixos formadores de adjetivos “ense”, “oso” e “osa” (ex: 

populoso)

Uso do “S”, “SS”, “Ç”
• “S” costuma aparecer entre uma vogal e uma consoante (ex: 

diversão)
• “SS” costuma aparecer entre duas vogais (ex: processo)
• “Ç” costuma aparecer em palavras estrangeiras que passa-

ram pelo processo de aportuguesamento (ex: muçarela)

Os diferentes porquês

POR QUE Usado para fazer perguntas. Pode ser substi-
tuído por “por qual motivo”

PORQUE Usado em respostas e explicações. Pode ser 
substituído por “pois”

POR QUÊ
O “que” é acentuado quando aparece como 
a última palavra da frase, antes da pontuação 
final (interrogação, exclamação, ponto final) 

PORQUÊ
É um substantivo, portanto costuma vir 
acompanhado de um artigo, numeral, 
adjetivo ou pronome

Parônimos e homônimos
As palavras parônimas são aquelas que possuem grafia e pro-

núncia semelhantes, porém com significados distintos. Ex: cumpri-
mento (extensão) X comprimento (saudação); tráfego (trânsito) X 
tráfico (comércio ilegal).

Já as palavras homônimas são aquelas que possuem a mesma 
pronúncia, porém são grafadas de maneira diferente. Ex: conserto 
(correção) X concerto (apresentação); cerrar (fechar) X serrar (cor-
tar).

INTERPRETAÇÃO E COMPREENSÃO DE TEXTO. 

Compreender e interpretar textos é essencial para que o obje-
tivo de comunicação seja alcançado satisfatoriamente. Com isso, é 
importante saber diferenciar os dois conceitos. Vale lembrar que o 
texto pode ser verbal ou não-verbal, desde que tenha um sentido 
completo. 

A compreensão se relaciona ao entendimento de um texto e 
de sua proposta comunicativa, decodificando a mensagem explíci-
ta. Só depois de compreender o texto que é possível fazer a sua 
interpretação.

A interpretação são as conclusões que chegamos a partir do 
conteúdo do texto, isto é, ela se encontra para além daquilo que 
está escrito ou mostrado. Assim, podemos dizer que a interpreta-
ção é subjetiva, contando com o conhecimento prévio e do reper-
tório do leitor.

Dessa maneira, para compreender e interpretar bem um texto, 
é necessário fazer a decodificação de códigos linguísticos e/ou vi-
suais, isto é, identificar figuras de linguagem, reconhecer o sentido 
de conjunções e preposições, por exemplo, bem como identificar 
expressões, gestos e cores quando se trata de imagens.   

Dicas práticas
1. Faça um resumo (pode ser uma palavra, uma frase, um con-

ceito) sobre o assunto e os argumentos apresentados em cada pa-
rágrafo, tentando traçar a linha de raciocínio do texto. Se possível, 
adicione também pensamentos e inferências próprias às anotações.

2. Tenha sempre um dicionário ou uma ferramenta de busca 
por perto, para poder procurar o significado de palavras desconhe-
cidas.

3. Fique atento aos detalhes oferecidos pelo texto: dados, fon-
te de referências e datas.

4. Sublinhe as informações importantes, separando fatos de 
opiniões.

5. Perceba o enunciado das questões. De um modo geral, ques-
tões que esperam compreensão do texto aparecem com as seguin-
tes expressões: o autor afirma/sugere que...; segundo o texto...; de 
acordo com o autor... Já as questões que esperam interpretação do 
texto aparecem com as seguintes expressões: conclui-se do texto 
que...; o texto permite deduzir que...; qual é a intenção do autor 
quando afirma que...

TIPOS E GÊNEROS TEXTUAIS

A partir da estrutura linguística, da função social e da finali-
dade de um texto, é possível identificar a qual tipo e gênero ele 
pertence. Antes, é preciso entender a diferença entre essas duas 
classificações.
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Tipos textuais
A tipologia textual se classifica a partir da estrutura e da finalidade do texto, ou seja, está relacionada ao modo como o texto se apre-

senta. A partir de sua função, é possível estabelecer um padrão específico para se fazer a enunciação. 
Veja, no quadro abaixo, os principais tipos e suas características:

TEXTO NARRATIVO
Apresenta um enredo, com ações e relações entre personagens, que ocorre em 
determinados espaço e tempo. É contado por um narrador, e se estrutura da seguinte 
maneira: apresentação > desenvolvimento > clímax > desfecho 

TEXTO DISSERTATIVO - ARGUMENTATIVO
Tem o objetivo de defender determinado ponto de vista, persuadindo o leitor a partir 
do uso de argumentos sólidos. Sua estrutura comum é: introdução > desenvolvimento 
> conclusão. 

TEXTO EXPOSITIVO
Procura expor ideias, sem a necessidade de defender algum ponto de vista. Para isso, 
usa-se comparações, informações, definições, conceitualizações etc. A estrutura segue a 
do texto dissertativo-argumentativo.

TEXTO DESCRITIVO
Expõe acontecimentos, lugares, pessoas, de modo que sua finalidade é descrever, ou 
seja, caracterizar algo ou alguém. Com isso, é um texto rico em adjetivos e em verbos 
de ligação.

TEXTO INJUNTIVO Oferece instruções, com o objetivo de orientar o leitor. Sua maior característica são os 
verbos no modo imperativo.

Gêneros textuais
A classificação dos gêneros textuais se dá a partir do reconhecimento de certos padrões estruturais que se constituem a partir da 

função social do texto. No entanto, sua estrutura e seu estilo não são tão limitados e definidos como ocorre na tipologia textual, podendo 
se apresentar com uma grande diversidade. Além disso, o padrão também pode sofrer modificações ao longo do tempo, assim como a 
própria língua e a comunicação, no geral.

Alguns exemplos de gêneros textuais:
• Artigo
• Bilhete
• Bula
• Carta
• Conto
• Crônica
• E-mail
• Lista
• Manual
• Notícia
• Poema
• Propaganda
• Receita culinária
• Resenha
• Seminário

Vale lembrar que é comum enquadrar os gêneros textuais em determinados tipos textuais. No entanto, nada impede que um texto 
literário seja feito com a estruturação de uma receita culinária, por exemplo. Então, fique atento quanto às características, à finalidade e à 
função social de cada texto analisado. 

ACENTUAÇÃO GRÁFICA. 

A acentuação é uma das principais questões relacionadas à Ortografia Oficial, que merece um capítulo a parte. Os acentos utilizados 
no português são: acento agudo (´); acento grave (`); acento circunflexo (^); cedilha (¸) e til (~). 

Depois da reforma do Acordo Ortográfico, a trema foi excluída, de modo que ela só é utilizada na grafia de nomes e suas derivações 
(ex: Müller, mülleriano). 

Esses são sinais gráficos que servem para modificar o som de alguma letra, sendo importantes para marcar a sonoridade e a intensi-
dade das sílabas, e para diferenciar palavras que possuem a escrita semelhante. 

A sílaba mais intensa da palavra é denominada sílaba tônica. A palavra pode ser classificada a partir da localização da sílaba tônica, 
como mostrado abaixo:

• OXÍTONA: a última sílaba da palavra é a mais intensa. (Ex: café)
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• PAROXÍTONA: a penúltima sílaba da palavra é a mais intensa. (Ex: automóvel)
• PROPAROXÍTONA: a antepenúltima sílaba da palavra é a mais intensa. (Ex: lâmpada)
As demais sílabas, pronunciadas de maneira mais sutil, são denominadas sílabas átonas.

Regras fundamentais

CLASSIFICAÇÃO REGRAS EXEMPLOS

OXÍTONAS
• terminadas em A, E, O, EM, seguidas ou não do 
plural
• seguidas de -LO, -LA, -LOS, -LAS 

cipó(s), pé(s), armazém
respeitá-la, compô-lo, comprometê-los 

PAROXÍTONAS

• terminadas em I, IS, US, UM, UNS, L, N, X, PS, Ã, 
ÃS, ÃO, ÃOS
• ditongo oral, crescente ou decrescente, seguido 
ou não do plural
(OBS: Os ditongos “EI” e “OI” perderam o acento 
com o Novo Acordo Ortográfico)

táxi, lápis, vírus, fórum, cadáver, tórax, bíceps, ímã, 
órfão, órgãos, água, mágoa, pônei, ideia, geleia, 
paranoico, heroico

PROPAROXÍTONAS • todas são acentuadas cólica, analítico, jurídico, hipérbole, último, álibi

Regras especiais

REGRA EXEMPLOS

Acentua-se quando “I” e “U” tônicos formarem hiato com a vogal anterior, acompanhados ou não de “S”, 
desde que não sejam seguidos por “NH”
OBS: Não serão mais acentuados “I” e “U” tônicos formando hiato quando vierem depois de ditongo

saída, faísca, baú, país
feiura, Bocaiuva, Sauipe

Acentua-se a 3ª pessoa do plural do presente do indicativo dos verbos “TER” e “VIR” e seus compostos têm, obtêm, contêm, vêm 

Não são acentuados hiatos “OO” e “EE” leem, voo, enjoo

Não são acentuadas palavras homógrafas
OBS: A forma verbal “PÔDE” é uma exceção pelo, pera, para

EMPREGO DE LETRAS E DIVISÃO SILÁBICA. 

FONÉTICA E FONOLOGIA

A fonética e a fonologia é parte da gramática descritiva, que estuda os aspectos fônicos, físicos e fisiológicos da língua.
Fonética é o nome dado ao estudo dos aspectos acústicos e fisiológicos dos sons efetivos. Com isso, busca entender a produção, a 

articulação e a variedade de sons reais.
Fonologia é o estudo dos sons de uma língua, denominados fonemas. A definição de fonema é: unidade acústica que não é dotada de 

significado, e ele é classificado em vogais, semivogais e consoantes. Sua representação escrita é feita entre barras (/ /).
É importante saber diferencias letra e fonema, uma vez que são distintas realidades linguísticas. A letra é a representação gráfica dos 

sons de uma língua, enquanto o fonema são os sons que diferenciam os vocábulos (fala). 
Vale lembrar que nem sempre há correspondência direta e exclusiva entre a letra e seu fonema, de modo que um símbolo fonético 

pode ser repetido em mais de uma letra.

Encontros Vocálicos

Ditongos: encontro de uma vogal e uma semivogal na mesma sílaba. Exemplos: cai (vogal + semivogal = ditongo decrescente – a vogal 
vem antes da semivogal); armário (semivogal + vogal = ditongo crescente – a vogal vem depois da semivogal).

Tritongos: encontro de semivogal + vogal + semivogal na mesma sílaba. Exemplo: Paraguai.

Hiatos: sequência de duas vogais na mesma palavra, mas que são de sílabas diferentes, pois nunca haverá mais que uma vogal na 
sílaba. Exemplos: co-e-lho, sa-í-da, pa-ís.

Encontro Consonantal

Acontece quando há um grupo de consoantes sem vogal intermediária. Exemplos: pedra, planície, psicanálise, ritmo.
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Dígrafos

Dígrafos são duas letras representadas por um só fonema. São 
dígrafos: ch, lh, nh, rr, ss, sc, sç, xc ; incluem-se também am, an, em, 
en, im, in, om, on, um, un (que representam vogais nasais), gu e qu 
antes de ”e” e ‘i” e também ha, he, hi, ho, hu e, em palavras estran-
geiras, th, ph, nn, dd, ck, oo etc. 

Os dígrafos podem ser:
- Consonantais: Encontro de duas letras que representam um 

fonema consonantal. Os principais são: ch, lh, nh, rr, ss, sc, sç, xc, 
gu e qu.

Exemplos: chave, chefe, olho, ilha, unha, dinheiro, arranhar, 
arrumação.

- Vocálicos: Encontro de uma vogal seguida das letras m ou n, 
que resulta num fonema vocálico. Eles são: am, an; em, en; im, in; 
om, on e um, un. Vale lembrar que nessa situação, as letras m e n 
não são consoantes; elas servem para nasalizar as vogais.

Exemplos: amplo, anta, temperatura, semente, empecilho, tin-
ta.

Atenção: nos dígrafos, as duas letras representam um só fone-
ma; nos encontros consonantais, cada letra representa um fonema.

DIVISÃO SILÁBICA

A divisão silábica nada mais é que a separação das sílabas que 
constituem uma palavra. Sílabas são fonemas pronunciados a partir 
de uma única emissão de voz. Sabendo que a base da sílaba do por-
tuguês é a vogal, a maior regra da divisão silábica é a de que deve 
haver pelo menos uma vogal. 

O hífen é o sinal gráfico usado para representar a divisão si-
lábica. A depender da quantidade de sílabas de uma palavra, elas 
podem se classificar em:

• Monossílaba: uma sílaba
• Dissílaba: duas sílabas
• Trissílaba: três sílabas
• Polissilábica: quatro ou mais sílabas

Confira as principais regras para aprender quando separar ou 
não os vocábulos em uma sílaba:

Separa
• Hiato (encontro de duas vogais): mo-e-da; na-vi-o; po-e-si-a
• Ditongo decrescente (vogal + semivogal) + vogal: prai-a; joi-a; 

es-tei-o
• Dígrafo (encontro consoantal) com mesmo som: guer-ra; nas-

-cer; ex-ce-ção
• Encontros consonantais disjuntivos: ad-vo-ga-do; mag-né-ti-

-co, ap-ti-dão
• Vogais idênticas: Sa-a-ra; em-pre-en-der; vo-o

Não separa
• Ditongos (duas vogais juntas) e tritongos (três vogais juntas): 

des-mai-a-do; U-ru-guai
• Dígrafos (encontros consonantais): chu-va; de-se-nho; gui-

-lho-ti-na; quei-jo; re-gra; pla-no; a-brir; blo-co; cla-ro; pla-ne-tá-
-rio; cra-var

DICA: há uma exceção para essa regra —> AB-RUP-TO
• Dígrafos iniciais: pneu-mo-ni-a; mne-mô-ni-co; psi-có-lo-ga
• Consoantes finais: lu-tar; lá-pis; i-gual.

CLASSES E EMPREGO DE PALAVRAS. MORFOLOGIA. 
VOZES DO VERBO. EMPREGO DE TEMPO E MODO 

VERBAIS. 

A formação de palavras se dá a partir de processos morfológi-
cos, de modo que as palavras se dividem entre:

• Palavras primitivas: são aquelas que não provêm de outra 
palavra. Ex: flor; pedra

• Palavras derivadas: são originadas a partir de outras pala-
vras. Ex: floricultura; pedrada

• Palavra simples: são aquelas que possuem apenas um radi-
cal (morfema que contém significado básico da palavra). Ex: cabelo; 
azeite

• Palavra composta: são aquelas que possuem dois ou mais 
radicais. Ex: guarda-roupa; couve-flor

Entenda como ocorrem os principais processos de formação de 
palavras:

Derivação
A formação se dá por derivação quando ocorre a partir de uma 

palavra simples ou de um único radical, juntando-se afixos.
• Derivação prefixal: adiciona-se um afixo anteriormente à pa-

lavra ou radical. Ex: antebraço (ante + braço) / infeliz (in + feliz) 
• Derivação sufixal: adiciona-se um afixo ao final da palavra ou 

radical. Ex: friorento (frio + ento) / guloso (gula + oso)
• Derivação parassintética: adiciona-se um afixo antes e outro 

depois da palavra ou radical. Ex: esfriar (es + frio + ar) / desgoverna-
do (des + governar + ado)

• Derivação regressiva (formação deverbal): reduz-se a pala-
vra primitiva. Ex: boteco (botequim) / ataque (verbo “atacar”)

• Derivação imprópria (conversão): ocorre mudança na classe 
gramatical, logo, de sentido, da palavra primitiva. Ex: jantar (verbo 
para substantivo) / Oliveira (substantivo comum para substantivo 
próprio – sobrenomes).

Composição
A formação por composição ocorre quando uma nova palavra 

se origina da junção de duas ou mais palavras simples ou radicais.
• Aglutinação: fusão de duas ou mais palavras simples, de 

modo que ocorre supressão de fonemas, de modo que os elemen-
tos formadores perdem sua identidade ortográfica e fonológica. Ex: 
aguardente (água + ardente) / planalto (plano + alto)

• Justaposição: fusão de duas ou mais palavras simples, man-
tendo a ortografia e a acentuação presente nos elementos forma-
dores. Em sua maioria, aparecem conectadas com hífen. Ex: beija-
-flor / passatempo.

Abreviação
Quando a palavra é reduzida para apenas uma parte de sua 

totalidade, passando a existir como uma palavra autônoma. Ex: foto 
(fotografia) / PUC (Pontifícia Universidade Católica).

Hibridismo
Quando há junção de palavras simples ou radicais advindos de 

línguas distintas. Ex: sociologia (socio – latim + logia – grego) / binó-
culo (bi – grego + oculus – latim).

Combinação
Quando ocorre junção de partes de outras palavras simples ou 

radicais. Ex: portunhol (português + espanhol) / aborrecente (abor-
recer + adolescente).
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CONSTITUIÇÃO FEDERAL. CAPÍTULO III DA EDUCA-
ÇÃO, DA CULTURA E DO DESPORTO, 

SEÇÃO I DA EDUCAÇÃO. 

TÍTULO VIII
DA ORDEM SOCIAL

CAPÍTULO III
DA EDUCAÇÃO, DA CULTURA E DO DESPORTO

Seção I
DA EDUCAÇÃO

Art. 205. A educação, direito de todos e dever do Estado e da fa-
mília, será promovida e incentivada com a colaboração da socieda-
de, visando ao pleno desenvolvimento da pessoa, seu preparo para 
o exercício da cidadania e sua qualificação para o trabalho.

Art. 206. O ensino será ministrado com base nos seguintes prin-
cípios:

I - igualdade de condições para o acesso e permanência na es-
cola;

II - liberdade de aprender, ensinar, pesquisar e divulgar o pen-
samento, a arte e o saber;

III - pluralismo de ideias e de concepções pedagógicas, e coexis-
tência de instituições públicas e privadas de ensino;

IV - gratuidade do ensino público em estabelecimentos oficiais;
V - valorização dos profissionais da educação escolar, garanti-

dos, na forma da lei, planos de carreira, com ingresso exclusivamen-
te por concurso público de provas e títulos, aos das redes públicas; 

VI - gestão democrática do ensino público, na forma da lei;
VII - garantia de padrão de qualidade.
VIII - piso salarial profissional nacional para os profissionais da 

educação escolar pública, nos termos de lei federal. 
Parágrafo único. A lei disporá sobre as categorias de traba-

lhadores considerados profissionais da educação básica e sobre a 
fixação de prazo para a elaboração ou adequação de seus planos 
de carreira, no âmbito da União, dos Estados, do Distrito Federal e 
dos Municípios. 

Art. 207. As universidades gozam de autonomia didático-cien-
tífica, administrativa e de gestão financeira e patrimonial, e obe-
decerão ao princípio de indissociabilidade entre ensino, pesquisa e 
extensão.

§ 1º É facultado às universidades admitir professores, técnicos 
e cientistas estrangeiros, na forma da lei. 

§ 2º O disposto neste artigo aplica-se às instituições de pesqui-
sa científica e tecnológica.

Art. 208. O dever do Estado com a educação será efetivado me-
diante a garantia de:

I - educação básica obrigatória e gratuita dos 4 (quatro) aos 17 
(dezessete) anos de idade, assegurada inclusive sua oferta gratuita 
para todos os que a ela não tiveram acesso na idade própria; 

II - progressiva universalização do ensino médio gratuito; 
III - atendimento educacional especializado aos portadores de 

deficiência, preferencialmente na rede regular de ensino;
IV - educação infantil, em creche e pré-escola, às crianças até 5 

(cinco) anos de idade; 
V - acesso aos níveis mais elevados do ensino, da pesquisa e da 

criação artística, segundo a capacidade de cada um;
VI - oferta de ensino noturno regular, adequado às condições 

do educando;
VII - atendimento ao educando, em todas as etapas da edu-

cação básica, por meio de programas suplementares de material 
didático escolar, transporte, alimentação e assistência à saúde. 

§ 1º O acesso ao ensino obrigatório e gratuito é direito público 
subjetivo.

§ 2º O não-oferecimento do ensino obrigatório pelo Poder Pú-
blico, ou sua oferta irregular, importa responsabilidade da autorida-
de competente.

§ 3º Compete ao Poder Público recensear os educandos no en-
sino fundamental, fazer-lhes a chamada e zelar, junto aos pais ou 
responsáveis, pela frequência à escola.

Art. 209. O ensino é livre à iniciativa privada, atendidas as se-
guintes condições:

I - cumprimento das normas gerais da educação nacional;
II - autorização e avaliação de qualidade pelo Poder Público.
Art. 210. Serão fixados conteúdos mínimos para o ensino fun-

damental, de maneira a assegurar formação básica comum e res-
peito aos valores culturais e artísticos, nacionais e regionais.

§ 1º O ensino religioso, de matrícula facultativa, constituirá dis-
ciplina dos horários normais das escolas públicas de ensino funda-
mental.

§ 2º O ensino fundamental regular será ministrado em língua 
portuguesa, assegurada às comunidades indígenas também a uti-
lização de suas línguas maternas e processos próprios de aprendi-
zagem.

Art. 211. A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios 
organizarão em regime de colaboração seus sistemas de ensino.

§ 1º A União organizará o sistema federal de ensino e o dos 
Territórios, financiará as instituições de ensino públicas federais e 
exercerá, em matéria educacional, função redistributiva e supletiva, 
de forma a garantir equalização de oportunidades educacionais e 
padrão mínimo de qualidade do ensino mediante assistência téc-
nica e financeira aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios; 

§ 2º Os Municípios atuarão prioritariamente no ensino funda-
mental e na educação infantil. 

§ 3º Os Estados e o Distrito Federal atuarão prioritariamente no 
ensino fundamental e médio. 

§ 4º Na organização de seus sistemas de ensino, a União, os 
Estados, o Distrito Federal e os Municípios definirão formas de co-
laboração, de modo a assegurar a universalização do ensino obri-
gatório. 

§ 5º A educação básica pública atenderá prioritariamente ao 
ensino regular. 

 Art. 212. A União aplicará, anualmente, nunca menos de dezoi-
to, e os Estados, o Distrito Federal e os Municípios vinte e cinco por 
cento, no mínimo, da receita resultante de impostos, compreendida 
a proveniente de transferências, na manutenção e desenvolvimento 
do ensino.

§ 1º A parcela da arrecadação de impostos transferida pela 
União aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios, ou pelos 
Estados aos respectivos Municípios, não é considerada, para efeito 
do cálculo previsto neste artigo, receita do governo que a transferir.

§ 2º Para efeito do cumprimento do disposto no «caput» deste 
artigo, serão considerados os sistemas de ensino federal, estadual e 
municipal e os recursos aplicados na forma do art. 213.

§ 3º A distribuição dos recursos públicos assegurará prioridade 
ao atendimento das necessidades do ensino obrigatório, no que se 
refere a universalização, garantia de padrão de qualidade e equida-
de, nos termos do plano nacional de educação. 

§ 4º Os programas suplementares de alimentação e assistência 
à saúde previstos no art. 208, VII, serão financiados com recursos 
provenientes de contribuições sociais e outros recursos orçamen-
tários.

§ 5º A educação básica pública terá como fonte adicional de 
financiamento a contribuição social do salário-educação, recolhida 
pelas empresas na forma da lei. 
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§ 6º As cotas estaduais e municipais da arrecadação da contri-
buição social do salário-educação serão distribuídas proporcional-
mente ao número de alunos matriculados na educação básica nas 
respectivas redes públicas de ensino. 

 Art. 213. Os recursos públicos serão destinados às escolas pú-
blicas, podendo ser dirigidos a escolas comunitárias, confessionais 
ou filantrópicas, definidas em lei, que:

I - comprovem finalidade não-lucrativa e apliquem seus exce-
dentes financeiros em educação;

II - assegurem a destinação de seu patrimônio a outra escola 
comunitária, filantrópica ou confessional, ou ao Poder Público, no 
caso de encerramento de suas atividades.

§ 1º - Os recursos de que trata este artigo poderão ser desti-
nados a bolsas de estudo para o ensino fundamental e médio, na 
forma da lei, para os que demonstrarem insuficiência de recursos, 
quando houver falta de vagas e cursos regulares da rede pública 
na localidade da residência do educando, ficando o Poder Público 
obrigado a investir prioritariamente na expansão de sua rede na lo-
calidade.

§ 2º As atividades de pesquisa, de extensão e de estímulo e 
fomento à inovação realizadas por universidades e/ou por institui-
ções de educação profissional e tecnológica poderão receber apoio 
financeiro do Poder Público. 

 Art. 214. A lei estabelecerá o plano nacional de educação, de 
duração decenal, com o objetivo de articular o sistema nacional de 
educação em regime de colaboração e definir diretrizes, objetivos, 
metas e estratégias de implementação para assegurar a manuten-
ção e desenvolvimento do ensino em seus diversos níveis, etapas 
e modalidades por meio de ações integradas dos poderes públicos 
das diferentes esferas federativas que conduzam a: 

I - erradicação do analfabetismo;
II - universalização do atendimento escolar;
III - melhoria da qualidade do ensino;
IV - formação para o trabalho;
V - promoção humanística, científica e tecnológica do País.
VI - estabelecimento de meta de aplicação de recursos públicos 

em educação como proporção do produto interno bruto. 

O artigo 6º da Constituição Federal menciona o direito à edu-
cação como um de seus direitos sociais. A educação proporciona o 
pleno desenvolvimento da pessoa, não apenas capacitando-a para 
o trabalho, mas também para a vida social como um todo. Contudo, 
a educação tem um custo para o Estado, já que nem todos podem 
arcar com o custeio de ensino privado. 

No título VIII, que aborda a ordem social, delimita-se a questão 
da obrigação do Estado com relação ao direito à educação, assim 
como menciona-se quais outros agentes responsáveis pela efetiva-
ção deste direito. 

Neste sentido, o artigo 205, CF, prevê: “A educação, direito de 
todos e dever do Estado e da família, será promovida e incentivada 
com a colaboração da sociedade, visando ao pleno desenvolvimen-
to da pessoa, seu preparo para o exercício da cidadania e sua quali-
ficação para o trabalho”.

Resta claro que a educação não é um dever exclusivo do Esta-
do, mas da sociedade como um todo e, principalmente, da família. 
Depreende-se que educação vai além do mero aprendizado de con-
teúdos e envolve a educação para a cidadania e o comportamento 
ético em sociedade – a educação da qual o constituinte fala não é 
apenas a formal, mas também a informal.

Por seu turno, o artigo 206 da Constituição estabelece os prin-
cípios que devem guiar o ensino: 

- “igualdade de condições para o acesso e permanência na es-
cola”, que significa a compreensão de que a educação é um direito 
de todos e não apenas dos mais favorecidos, cabendo ao Estado 
investir para que os menos favorecidos ingressem e permaneçam 
na escola; 

- “liberdade de aprender, ensinar, pesquisar e divulgar o pen-
samento, a arte e o saber”, de forma que o ensino tem um caráter 
ativo e passivo, indo além da compreensão de conteúdos dogmáti-
co se abrangendo também os processos criativos; 

- “pluralismo de ideias e de concepções pedagógicas, e coe-
xistência de instituições públicas e privadas de ensino”, de modo 
que não se entende haver um único método de ensino, uma única 
maneira de aprender, permitindo a exploração das atividades edu-
cacionais também por instituições privadas. A respeito das institui-
ções privadas, o artigo 209, CF prevê que “o ensino é livre à iniciati-
va privada, atendidas as seguintes condições: I - cumprimento das 
normas gerais da educação nacional; II - autorização e avaliação de 
qualidade pelo Poder Público”; 

- “gratuidade do ensino público em estabelecimentos oficiais”, 
sendo esta a principal vertente de implementação do direito à edu-
cação pelo Estado; 

- “valorização dos profissionais da educação escolar, garanti-
dos, na forma da lei, planos de carreira, com ingresso exclusivamen-
te por concurso público de provas e títulos, aos das redes públicas”, 
bem como “piso salarial profissional nacional para os profissionais 
da educação escolar pública, nos termos de lei federal”, pois sem a 
valorização dos profissionais responsáveis pelo ensino será inatin-
gível o seu aperfeiçoamento. Além disso, “a lei disporá sobre as ca-
tegorias de trabalhadores considerados profissionais da educação 
básica e sobre a fixação de prazo para a elaboração ou adequação 
de seus planos de carreira, no âmbito da União, dos Estados, do 
Distrito Federal e dos Municípios” (artigo 206, parágrafo único, CF); 

- “gestão democrática do ensino público, na forma da lei”, re-
metendo ao direito de participação popular na tomada de decisões 
políticas referentes às atividades de ensino; e

- “garantia de padrão de qualidade”, posto que sem qualidade 
de ensino é impossível atingir uma melhoria na qualificação pessoal 
e profissional dos nacionais. 

O ensino universitário encontra respaldo no artigo 207 da 
Constituição, tendo autonomia didático-científica, administrativa e 
de gestão financeira e patrimonial, e sendo baseado na tríade en-
sino-pesquisa-extensão, disciplina que se estende a instituições de 
pesquisa científica e tecnológica. Com vistas ao aperfeiçoamento 
desta tríade, autoriza-se a contratação de profissionais estrangei-
ros.

Enquanto que os artigos 205 e 206 da Constituição possuem 
uma menor densidade normativa, colacionando princípios direto-
res e ideias basilares, o artigo 208 volta-se à regulamentação do 
modo pelo qual o Estado efetivará o direito à educação. Interessan-
te notar, em primeira análise, que o Estado se exime da obrigatorie-
dade no fornecimento de educação superior, no art. 208, V, quando 
assegura, apenas, o “acesso” aos níveis mais elevados de ensino, 
pesquisa e criação artística. Fica denotada ausência de comprome-
timento orçamentário e infraestrutural estatal com um número su-
ficiente de universidades/faculdades públicas aptas a recepcionar o 
maciço contingente de alunos que saem da camada básica de en-
sino, sendo, pois, clarividente exemplo de aplicação da reserva do 
possível dentro da Constituição. Ainda, é preciso observar que se 
utiliza a expressão “segundo a capacidade de cada um”, de forma 
que o critério para admissão em universidades/faculdades públicas 
é, somente, pelo preparo intelectual do cidadão, a ser testado em 
avaliações com tal fito, como o vestibular e o exame nacional do 
ensino médio.
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O ensino básico possui conteúdos mínimos, fixados nos moldes 
do artigo 210, CF. A menção do ensino religioso como facultativo 
remete à laicidade do Estado, ao passo que a menção ao ensino de 
línguas de povos indígenas remete ao pluralismo político, funda-
mento da República Federativa.

O artigo 211, CF trabalha com a organização e colaboração dos 
sistemas de ensino entre os entes federativos.

Por sua vez, os artigos 212 e 213 da Constituição trabalham 
com aspectos orçamentários:

Encerrando a disciplina da educação, o artigo 214 trabalha com 
o plano nacional de educação, de duração decenal (na atualidade, 
estamos no início da implementação do PNE cuja duração se esten-
de até o ano de 20241), que tem metas ali descritas. 

LEI Nº 9.394/1996 E SUAS ALTERAÇÕES (LEI DE DIRE-
TRIZES E BASES DA EDUCAÇÃO NACIONAL). 

LEI Nº 9.394, DE 20 DE DEZEMBRO DE 1996.

Estabelece as diretrizes e bases da educação nacional.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Na-
cional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

TÍTULO I
Da Educação

Art. 1º A educação abrange os processos formativos que se de-
senvolvem na vida familiar, na convivência humana, no trabalho, 
nas instituições de ensino e pesquisa, nos movimentos sociais e or-
ganizações da sociedade civil e nas manifestações culturais.

§ 1º Esta Lei disciplina a educação escolar, que se desenvolve, 
predominantemente, por meio do ensino, em instituições próprias.

§ 2º A educação escolar deverá vincular-se ao mundo do traba-
lho e à prática social.

TÍTULO II
Dos Princípios e Fins da Educação Nacional

Art. 2º A educação, dever da família e do Estado, inspirada nos 
princípios de liberdade e nos ideais de solidariedade humana, tem 
por finalidade o pleno desenvolvimento do educando, seu preparo 
para o exercício da cidadania e sua qualificação para o trabalho.

Art. 3º O ensino será ministrado com base nos seguintes prin-
cípios:

I - igualdade de condições para o acesso e permanência na es-
cola;

II - liberdade de aprender, ensinar, pesquisar e divulgar a cultu-
ra, o pensamento, a arte e o saber;

III - pluralismo de ideias e de concepções pedagógicas;
IV - respeito à liberdade e apreço à tolerância;
V - coexistência de instituições públicas e privadas de ensino;
VI - gratuidade do ensino público em estabelecimentos oficiais;
VII - valorização do profissional da educação escolar;
VIII - gestão democrática do ensino público, na forma desta Lei 

e da legislação dos sistemas de ensino;
IX - garantia de padrão de qualidade;
X - valorização da experiência extraescolar;
XI - vinculação entre a educação escolar, o trabalho e as práti-

cas sociais.
XII - consideração com a diversidade étnico-racial. (Incluído 

pela Lei nº 12.796, de 2013)

1 http://pne.mec.gov.br/

XIII - garantia do direito à educação e à aprendizagem ao longo 
da vida. (Incluído pela Lei nº 13.632, de 2018)

TÍTULO III
Do Direito à Educação e do Dever de Educar

Art. 4º O dever do Estado com educação escolar pública será 
efetivado mediante a garantia de:

I - educação básica obrigatória e gratuita dos 4 (quatro) aos 17 
(dezessete) anos de idade, organizada da seguinte forma: (Redação 
dada pela Lei nº 12.796, de 2013)

a) pré-escola; (Incluído pela Lei nº 12.796, de 2013)
b) ensino fundamental; (Incluído pela Lei nº 12.796, de 2013)
c) ensino médio; (Incluído pela Lei nº 12.796, de 2013)
II - educação infantil gratuita às crianças de até 5 (cinco) anos 

de idade; (Redação dada pela Lei nº 12.796, de 2013)
III - atendimento educacional especializado gratuito aos edu-

candos com deficiência, transtornos globais do desenvolvimento 
e altas habilidades ou superdotação, transversal a todos os níveis, 
etapas e modalidades, preferencialmente na rede regular de ensi-
no; (Redação dada pela Lei nº 12.796, de 2013)

IV - acesso público e gratuito aos ensinos fundamental e médio 
para todos os que não os concluíram na idade própria; (Redação 
dada pela Lei nº 12.796, de 2013)

V - acesso aos níveis mais elevados do ensino, da pesquisa e da 
criação artística, segundo a capacidade de cada um;

VI - oferta de ensino noturno regular, adequado às condições 
do educando;

VII - oferta de educação escolar regular para jovens e adultos, 
com características e modalidades adequadas às suas necessidades 
e disponibilidades, garantindo-se aos que forem trabalhadores as 
condições de acesso e permanência na escola;

VIII - atendimento ao educando, em todas as etapas da edu-
cação básica, por meio de programas suplementares de material 
didático-escolar, transporte, alimentação e assistência à saúde; (Re-
dação dada pela Lei nº 12.796, de 2013)

IX - padrões mínimos de qualidade de ensino, definidos como a 
variedade e quantidade mínimas, por aluno, de insumos indispen-
sáveis ao desenvolvimento do processo de ensino-aprendizagem.

X – vaga na escola pública de educação infantil ou de ensino 
fundamental mais próxima de sua residência a toda criança a partir 
do dia em que completar 4 (quatro) anos de idade. (Incluído pela Lei 
nº 11.700, de 2008).

Art. 4º-A. É assegurado atendimento educacional, durante o 
período de internação, ao aluno da educação básica internado para 
tratamento de saúde em regime hospitalar ou domiciliar por tem-
po prolongado, conforme dispuser o Poder Público em regulamen-
to, na esfera de sua competência federativa. (Incluído pela Lei nº 
13.716, de 2018).

Art. 5o O acesso à educação básica obrigatória é direito público 
subjetivo, podendo qualquer cidadão, grupo de cidadãos, associa-
ção comunitária, organização sindical, entidade de classe ou outra 
legalmente constituída e, ainda, o Ministério Público, acionar o 
poder público para exigi-lo. (Redação dada pela Lei nº 12.796, de 
2013)

§ 1o O poder público, na esfera de sua competência federativa, 
deverá: (Redação dada pela Lei nº 12.796, de 2013)

I - recensear anualmente as crianças e adolescentes em idade 
escolar, bem como os jovens e adultos que não concluíram a educa-
ção básica; (Redação dada pela Lei nº 12.796, de 2013)

II - fazer-lhes a chamada pública;
III - zelar, junto aos pais ou responsáveis, pela frequência à es-

cola.
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§ 2º Em todas as esferas administrativas, o Poder Público as-
segurará em primeiro lugar o acesso ao ensino obrigatório, nos 
termos deste artigo, contemplando em seguida os demais níveis e 
modalidades de ensino, conforme as prioridades constitucionais e 
legais.

§ 3º Qualquer das partes mencionadas no caput deste artigo 
tem legitimidade para peticionar no Poder Judiciário, na hipótese 
do § 2º do art. 208 da Constituição Federal, sendo gratuita e de rito 
sumário a ação judicial correspondente.

§ 4º Comprovada a negligência da autoridade competente para 
garantir o oferecimento do ensino obrigatório, poderá ela ser impu-
tada por crime de responsabilidade.

§ 5º Para garantir o cumprimento da obrigatoriedade de ensi-
no, o Poder Público criará formas alternativas de acesso aos diferen-
tes níveis de ensino, independentemente da escolarização anterior.

Art. 6o É dever dos pais ou responsáveis efetuar a matrícula das 
crianças na educação básica a partir dos 4 (quatro) anos de idade. 
(Redação dada pela Lei nº 12.796, de 2013)

Art. 7º O ensino é livre à iniciativa privada, atendidas as seguin-
tes condições:

I - cumprimento das normas gerais da educação nacional e do 
respectivo sistema de ensino;

II - autorização de funcionamento e avaliação de qualidade 
pelo Poder Público;

III - capacidade de autofinanciamento, ressalvado o previsto no 
art. 213 da Constituição Federal.

Art. 7º-A Ao aluno regularmente matriculado em instituição de 
ensino pública ou privada, de qualquer nível, é assegurado, no exer-
cício da liberdade de consciência e de crença, o direito de, mediante 
prévio e motivado requerimento, ausentar-se de prova ou de aula 
marcada para dia em que, segundo os preceitos de sua religião, seja 
vedado o exercício de tais atividades, devendo-se-lhe atribuir, a cri-
tério da instituição e sem custos para o aluno, uma das seguintes 
prestações alternativas, nos termos do inciso VIII do caput do art. 
5º da Constituição Federal: (Incluído pela Lei nº 13.796, de 2019) 
(Vigência)

I - prova ou aula de reposição, conforme o caso, a ser realiza-
da em data alternativa, no turno de estudo do aluno ou em outro 
horário agendado com sua anuência expressa; (Incluído pela Lei nº 
13.796, de 2019) (Vigência)

II - trabalho escrito ou outra modalidade de atividade de pes-
quisa, com tema, objetivo e data de entrega definidos pela institui-
ção de ensino. (Incluído pela Lei nº 13.796, de 2019) (Vigência)

§ 1ºA prestação alternativa deverá observar os parâmetros cur-
riculares e o plano de aula do dia da ausência do aluno. (Incluído 
pela Lei nº 13.796, de 2019) (Vigência)

§ 2ºO cumprimento das formas de prestação alternativa de que 
trata este artigo substituirá a obrigação original para todos os efei-
tos, inclusive regularização do registro de frequência. (Incluído pela 
Lei nº 13.796, de 2019)(Vigência)

§ 3ºAs instituições de ensino implementarão progressivamen-
te, no prazo de 2 (dois) anos, as providências e adaptações necessá-
rias à adequação de seu funcionamento às medidas previstas neste 
artigo.(Incluído pela Lei nº 13.796, de 2019) (Vigência)

§ 4ºO disposto neste artigo não se aplica ao ensino militar a 
que se refere o art. 83 desta Lei. (Incluído pela Lei nº 13.796, de 
2019)(Vigência) (Vide parágrafo único do art. 2)

TÍTULO IV
Da Organização da Educação Nacional

Art. 8º A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios 
organizarão, em regime de colaboração, os respectivos sistemas de 
ensino.

§ 1º Caberá à União a coordenação da política nacional de 
educação, articulando os diferentes níveis e sistemas e exercendo 
função normativa, redistributiva e supletiva em relação às demais 
instâncias educacionais.

§ 2º Os sistemas de ensino terão liberdade de organização nos 
termos desta Lei.

Art. 9º A União incumbir-se-á de: (Regulamento)
I - elaborar o Plano Nacional de Educação, em colaboração com 

os Estados, o Distrito Federal e os Municípios;
II - organizar, manter e desenvolver os órgãos e instituições ofi-

ciais do sistema federal de ensino e o dos Territórios;
III - prestar assistência técnica e financeira aos Estados, ao 

Distrito Federal e aos Municípios para o desenvolvimento de seus 
sistemas de ensino e o atendimento prioritário à escolaridade obri-
gatória, exercendo sua função redistributiva e supletiva;

IV - estabelecer, em colaboração com os Estados, o Distrito Fe-
deral e os Municípios, competências e diretrizes para a educação 
infantil, o ensino fundamental e o ensino médio, que nortearão os 
currículos e seus conteúdos mínimos, de modo a assegurar forma-
ção básica comum;

IV-A - estabelecer, em colaboração com os Estados, o Distrito 
Federal e os Municípios, diretrizes e procedimentos para identifica-
ção, cadastramento e atendimento, na educação básica e na edu-
cação superior, de alunos com altas habilidades ou superdotação; 
(Incluído pela Lei nº 13.234, de 2015)

V - coletar, analisar e disseminar informações sobre a educa-
ção;

 VI - assegurar processo nacional de avaliação do rendimento 
escolar no ensino fundamental, médio e superior, em colaboração 
com os sistemas de ensino, objetivando a definição de prioridades 
e a melhoria da qualidade do ensino;

VII - baixar normas gerais sobre cursos de graduação e pós-gra-
duação;

 VIII - assegurar processo nacional de avaliação das instituições 
de educação superior, com a cooperação dos sistemas que tiverem 
responsabilidade sobre este nível de ensino;

IX - autorizar, reconhecer, credenciar, supervisionar e avaliar, 
respectivamente, os cursos das instituições de educação superior e 
os estabelecimentos do seu sistema de ensino. (Vide Lei nº 10.870, 
de 2004)

§ 1º Na estrutura educacional, haverá um Conselho Nacional 
de Educação, com funções normativas e de supervisão e atividade 
permanente, criado por lei.

§ 2° Para o cumprimento do disposto nos incisos V a IX, a União 
terá acesso a todos os dados e informações necessários de todos os 
estabelecimentos e órgãos educacionais.

§ 3º As atribuições constantes do inciso IX poderão ser delega-
das aos Estados e ao Distrito Federal, desde que mantenham insti-
tuições de educação superior.

Art. 10. Os Estados incumbir-se-ão de:
I - organizar, manter e desenvolver os órgãos e instituições ofi-

ciais dos seus sistemas de ensino;
II - definir, com os Municípios, formas de colaboração na ofer-

ta do ensino fundamental, as quais devem assegurar a distribuição 
proporcional das responsabilidades, de acordo com a população a 
ser atendida e os recursos financeiros disponíveis em cada uma des-
sas esferas do Poder Público;

III - elaborar e executar políticas e planos educacionais, em 
consonância com as diretrizes e planos nacionais de educação, in-
tegrando e coordenando as suas ações e as dos seus Municípios;

IV - autorizar, reconhecer, credenciar, supervisionar e avaliar, 
respectivamente, os cursos das instituições de educação superior e 
os estabelecimentos do seu sistema de ensino;
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DEFINIÇÃO DE ESCOLA INCLUSIVA; ALUNOS COM DE-
FICIÊNCIA DE ACORDO COM A LEGISLAÇÃO VIGENTE; 
EDUCAÇÃO ESPECIAL COMO GARANTIA DOS SERVI-
ÇOS DE APOIO ESPECIALIZADO NA ESCOLA; COMO 

DEVE SER A OFERTA DO ATENDIMENTO EDUCACIONAL 
ESPECIALIZADO NAS REDES DE ENSINO; DEFICIÊNCIA 

AUDITIVA; DEFICIÊNCIA MENTAL

Educação e inclusão 
A humanidade demonstra através dos tempos uma história de 

preconceitos e discriminação que, vem gerando, por muitas déca-
das, movimentos de exclusão em todos os níveis da sociedade.

A exclusão social vem desde a antiguidade, onde mulheres, es-
trangeiros, deficientes e demais pessoas consideradas fora do que 
é normal pela sociedade eram excluídas, mas o fenômeno na época 
era tido como natural.

A exclusão ocorre devido á práticas e valores da cultura que 
orientam as ações do homem. É o resultado de um processo histó-
rico de construção de valores morais por parte para a educação e 
provoca movimentos no contexto escolar.

A escola no percurso histórico se caracterizou como uma edu-
cação seletiva em que grupos minoritários tinham privilégios. En-
tretanto, sabemos que a escola pode ter um papel fundamental na 
construção de valores que auxiliam os membros da sociedade em 
geral a pautar sua vida pessoal e coletiva no respeito pelas diferen-
ças, provocadoras de exclusão, criando condições para que na prá-
tica cotidiana haja principalmente mais tolerância, ajudando assim, 
os alunos a levarem em consideração os pontos de vista de outro.

A partir de meados do século XX coma intensificação dos mo-
vimentos sociais de luta contra todas as formas de discriminação 
que impedem o exercício da cidadania das pessoas com deficiências 
surge a nível mundial o desafio de uma sociedade inclusiva (INCLU-
SÃO – REVISTA DA EDUCAÇÃO ESPECIAL, 2010 P.20).

A educação inclusiva assume espaço central no debate acerca 
da sociedade contemporânea e do papel da escola na superação da 
lógica da exclusão.

A busca por uma sociedade igualitária, por um mundo em que 
o homens gozem de liberdade de expressão e de crenças e possam 
desfrutar da condição de viverem a salvo do temor e da necessida-
de, por um mundo em que o reconhecimento da dignidade ineren-
te a todos os seres humanos e da igualdade de seus direitos inalie-
náveis é fundamental da autonomia, da justiça e da paz mundial, 
originou a elaboração da Declaração Universal dos Direitos Huma-
nos, que representa um movimento internacional do qual o Brasil é 
signatário (FACION, 2008, p.55).

Vivemos em uma época em que é possível ser diferente mas 
não é possível viver e demonstrar a diferença, isto é percebido no 
momento em que uma sociedade que luta por liberdade de expres-
são discrimina pessoas em razão de diferenças de características 
intelectuais, físicas, culturais, sexuais, sociais, linguísticas, discri-
minando ainda pessoas que não vão às aulas porque trabalham e 
também aquelas que de tanto repetir desistiram de estudar, entre 
outras estruturantes do modelo tradicional de educação escolar.

Para Mills (1999, p.25) o princípio que gera a educação inclusi-
va é: “o de que, todos devem aprender juntos, sempre que possível, 
levando-se em consideração suas dificuldades e diferenças”.

De fato, todos devem fazer parte, do Sistema Educacional in-
clusivo onde deve ser proibido a utilização de práticas discriminató-
rias para que se garanta igualdade de oportunidades. Discriminação 
que, muitas vezes, acontece em conduta vedadas que frustram e 
que negam ou restringem o direito de acesso a um direito que é 
de todos.

O movimento em favor da inclusão tem como base o princí-
pio de igualdade de oportunidades nos sistemas sociais, incluindo 
a instituição escolar. Significa que, todos os alunos têm direito de 
frequentar a escola regular onde toda diversidade deve ser valori-
zada, e a construção de aprendizagem deve ser oferecida a todos, 
no mesmo espaço escolar com oportunidades iguais.

O Estatuto da Criança e do Adolescente – Lei nº 8.069/90, arti-
go 55, determina que “os pais ou responsáveis têm a obrigação de 
matricular seus filhos ou pupilos na rede regular de ensino”. Obriga-
ção essa que se dá como direito de todos, indiferente de qualquer 
tipo de diferença.

Quando se fala de uma sociedade inclusiva, pensa-se naque-
la que valoriza a diversidades humana e fortalece a aceitação das 
diferenças individuais. É dentro dela que se aprende a conviver, 
contribuir juntos um mundo de oportunidades reais (não obrigato-
riamente iguais) para todos.

Semanticamente incluir e integrar têm significados muitos pa-
recidos, o que faz com que muitas pessoas utilizem esses verbos 
indistintamente. No entanto, nos movimentos sociais inclusão e 
integração representam filosofias totalmente diferentes, ainda que 
tenham objetivos aparentemente iguais, ou seja, a inserção de pes-
soas com deficiência na sociedade.

Integração/Inclusão
Os mal-entendidos sobre o tema começam justamente aí. As 

pessoas usam termo inclusão quando, na verdade, estão pensando 
em integração.

Quais são as principais diferenças entre inclusão e integração?
O conteúdo das definições abaixo é de autoria de Claudia Wer-

neck, extraído do primeiro volume do Manual da Mídia Legal (apud 
MELORO, 2002).

Inclusão: a inserção é total e incondicional (crianças com defi-
ciência não precisam “se preparar” para ir à escola regular).

Integração: a inserção parcial e condicional (criança “se preparam” 
em escolas ou classes sociais para estar em escolas ou classes regulares).

Inclusão: exige rupturas nos sistemas.
Integração: pede concessões aos sistemas.
Inclusão: mudanças que beneficiam toda e qualquer pessoa 

(não se sabe quem “ganha” mais; TODAS ganham).
Integração: mudanças visando prioritariamente a pessoa com 

deficiência (consolida a ideia de que elas “ganham” mais).
Inclusão: exige transformações profundas.
Integração: contenta-se com transformações superficiais.
Inclusão: sociedade se adapta para atender às necessidades 

das pessoas com deficiência e, com isso, se torna mais atenta às 
necessidades de TODOS.

Integração: pessoas com deficiência se adaptam às necessi-
dades dos modelos que já existem na sociedade, que faz apenas 
ajustes.

Inclusão: defende o direito de TODAS as pessoas, com e sem 
deficiência.

Integração: defende o direito de pessoas com deficiência.
Inclusão: traz para dentro dos sistemas os grupos de “excluí-

dos” que provarem estar aptos (sob este aspecto, as cotas podem 
ser questionadas como promotoras de inclusão).

Inclusão: o adjetivo integrador é usado quando se busca quali-
dade nas estruturas que atendem apenas pessoas com deficiência 
consideradas aptas (escola integradora, empresa integradora etc.).

Inclusão: valoriza a individualidade de pessoas com deficiência 
(pessoa com deficiência podem ou não ser bons funcionários; po-
dem ou não ser carinhosos etc.).

Integração: como reflexo de um pensamento integrador pode-
mos citar a tendência a tratar pessoas com deficiência como um 
bloco homogêneo (exemplo: surdos se concentram melhor; cegos 
são excelentes massagistas).
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Inclusão: não quer disfarçar as limitações, porque elas são 
reais.

Integração: tende a disfarçar as limitações para aumentar a 
possibilidade de inserção.

Inclusão: não se caracteriza apenas pela presença de pessoas 
com e sem deficiência em um mesmo ambiente.

Integração: a presença de pessoas com e sem deficiência no 
mesmo ambiente tende a ser suficiente para o uso do adjetivo in-
tegrador.

O processo de incluir pessoas com deficiência na escola signi-
fica uma evolução educacional e é um caminho fundamental para 
que se atinja também a inclusão social, constitui uma meta cada 
vez mais firme nos diferentes sistemas e envolve o descortinar de 
uma escola eficiente, diferente, aberta, comunitária, solidaria e de-
mocrática onde a multiplicidade leva-nos a ultrapassar o limite da 
integração e alcançar o objetivo de uma sociedade que almeja a 
igualdade para todos.

A proposta de um sistema educacional inclusivo passa, então, 
a ser percebida na sua dimensão histórica, enquanto processos de 
reflexão e prática, que possibilita efetivar mudanças conceituais, 
político e pedagógicas, coerentes com o propósito de tomar efe-
tivo o direito de todos à educação, preconizado pela Constituição 
Federal de 1988.

A inclusão é uma possibilidade que se abre para o aperfeiçoa-
mento da educação escolar para e para o benefício de todos os 
alunos com e sem deficiência, dependem, contudo, de uma dispo-
nibilidade interna para enfrentar as inovações e, essa condição não 
é comum aos sistemas educacionais e a maioria dos professores.

Incluir não deve ser uma imposição, mas um modo de pensar.
A inclusão de pessoas com deficiência na escola supõe con-

siderações que extrapolam a simples inovação educacional e que 
implicam no reconhecimento de que o outro é sempre e implaca-
velmente diferente, embora em alguns momentos, observamos 
que muitas escolas e/ou professores não estão vivendo a inclusão 
como sinônimo de entender essas diferenças. Sabe-se que é difícil, 
muitas vezes devido ao número de alunos que excede nas turmas, 
mas é importante compreender o outro com sua diferença e tentar 
oferecer um ensino adequado. Pois entende-se que todo o ser hu-
mano, independentemente de sua deficiência é possuidor tanto de 
capacidades quanto de limitações.

Devido a todo em percurso histórico e cultural sabemos que 
muitos professores ainda não estão preparados para lidar com as 
limitações e individualidades a fim de que, realmente todos os alu-
nos sejam incluídos e, ao mesmo tempo, analisar o que e “estar” 
excluído em uma sociedade que se diz “igualitária”.

A inserção de alunos com deficiência em classe comum não 
acontece como um passe de mágica é uma conquista que tem que 
ser feita com muito estudo, trabalho e dedicação de todas as pes-
soas envolvidas no processo: aluno com deficiência, aluno sem de-
ficiência, família, professores e comunidade escolar.

A estabilidade é algo que buscamos frequentemente, pois ela 
nos dá segurança. Quanto mais conhecemos determinada fato ou 
assunto, mais nos sentimos seguros diante dele. O novo gera in-
segurança e instabilidade, exigindo reorganização, mudança. É co-
mum sermos resistentes ao que nos desestabiliza. Sem dúvida, as 
ideias inclusivas causam muita desestabilidade e resistência (MI-
NETTO, 2008, p.17).

Com certeza, esse medo de mudar, de abandonar o que por 
muito tempo nos dá segurança faz com que a educação inclusiva 
não consiga ainda se configurar totalmente na educação brasileira, 
como uma proposta que verdadeiramente corresponde a uma luta 
por uma escola que não discrimina, não rejeita nenhum aluno e que 
só assim consegue ser justa e para todos.

A estrutura da instituição educacional ainda é uma grande bar-
reira, pois apesar de existirem políticas públicas educacionais avan-
çadas, as escolas regulares, em esmagadora maioria, carecem de 
recursos físicos e financeiros, e principalmente humanos (profes-
sores especializados), para que aconteça realmente a inclusão do 
aluno na sala de aula.

A escola deve atuar como facilitadora da comunicação e da di-
fusão de informações sobre deficiência, visando a estimular a inclu-
são social, a maioria da qualidade de vida e o exercício da cidadania 
das pessoas com deficiência.

A inclusão é uma inovação, e muitas vezes, seu sentido tem 
sido muito distorcido e polemizado pelos mais diferentes segmen-
tos educacionais e sociais. No entanto, inserir alunos com déficits 
de toda ordem, permanentes ou temporários, mais graves ou me-
nos severos no ensino regular nada mais é do que garantir o direito 
de todos à educação e isto está assegurado pela Constituição.

Para descrever o percurso da educação inclusiva, observa-se o 
cenário educacional brasileiro sob três ângulos: o dos desafios pro-
vocados por essa inovação, o das ações no sentido de efetivá-la nas 
turmas escolares, incluindo o trabalho de formação de professores 
e, finalmente o das perspectivas que se abrem à educação escolar, 
a partir da sua implementação.

O princípio democrático da educação para todos só se eviden-
cia nos sistemas educacionais que se especializam em todos os alu-
nos, não apenas em alguns deles, os alunos com deficiência. A in-
clusão, como consequência de um ensino de qualidade para todos 
os alunos provoca e exige da escola brasileira novos posicionamen-
tos e é um motivo a mais para que o ensino se modernize e para 
que os professores aperfeiçoem as suas práticas. É uma inovação 
que implica um esforço de atualização e reestruturação das condi-
ções atuais da maioria de nossas escolas.

O motivo que sustenta a luta pela inclusão como uma nova 
perspectiva para as pessoas com deficiência é, sem dúvida, a qua-
lidade de ensino nas escolas públicas e privadas, de modo que se 
tornem aptas para responder às necessidades de cada um de seus 
alunos, de acordo com as especificidades, sem cair nas teias da edu-
cação especial e suas modalidades de exclusão.

O sucesso da inclusão de alunos com deficiência na escola 
regular decorre, portanto, das possibilidades de se conseguir pro-
gressos significativos desses alunos na escolaridade, por meio da 
adaptação das práticas pedagógicas à diversidade dos aprendizes. 
E só consegue atingir esse sucesso, quando a escola regular assu-
me que as dificuldades de alguns alunos não são apenas deles, mas 
resultam em grande parte do modo como o ensino é ministrado, a 
aprendizagem é concebida e avaliada.

Toda criança precisa da escola para aprender e não para marcar 
passo ou ser segregada em classes especiais e atendimento à parte.

Para a maioria dos profissionais que atuam em nossas escolas 
hoje, é difícil entender a possibilidade de se fazer inclusão. Essa re-
sistência é aceitável, diante do modelo pedagógico-organizacional 
conservador que vigora na maioria das escolas. Na maneira tradi-
cional de ensinar, a competição entre alunos e a homogeneização 
das respostas e de comportamentos esperados, a “transmissão” do 
conhecimento e o pavor de errar impedem alunos e professores de 
contemplar as diferenças e de reconhecer a riqueza que elas apon-
tam ao desenvolvimento dos processos educativos, dentro e fora 
das escolas.

Priorizar a qualidade do ensino regular é, pois, um desafio que 
precisa ser assumido por todos os educadores. É um compromisso 
inadiável da escola, pois a educação básica é um fator do desenvol-
vimento econômico e social. Trata-se de uma tarefa possível de ser 
realizada, mas é impossível de se efetivar por meio dos modelos 
tradicionais de organização do sistema escolar.
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Se hoje já pode-se contar com uma Lei Educacional que propõe 
e viabiliza novas alternativas para melhoria do ensino nas escolas, 
estas ainda estão longe, na maioria dos casos, de se tornarem in-
clusivas, isto é, abertas a todos os alunos, indistintas e incondicio-
nalmente.

As escolas que não estão atendendo alunos com deficiência 
em suas turmas regulares se justificam, na maioria das vezes pelo 
desprezo dos seus professores para esse fim. Existem também as 
que não acreditam nos benefícios que esses alunos poderão tirar 
da nova situação, especialmente os casos mais graves, pois não te-
riam condições de acompanhar os avanços dos demais colegas e 
seriam ainda mais marginalizados e discriminados do que nas clas-
ses e escolas especiais. O mérito da escola inclusiva não é apenas 
proporcionar educação de qualidade a todos. Sua criação constitui 
passo decisivo para eliminar atitudes de discriminação, onde a co-
munidade escolar acolhe a todos. Implica, portanto, num processo 
de mudanças que consome tempo para as necessárias adaptações 
e requer providencias indispensáveis para o bom funcionamento do 
ensino inclusivo.

Inclusão/Sistema Educacional
Concretizar a inclusão é um grande desafio já que envolve mu-

danças na concepção de sociedade, de homem, de educação e de 
escola. Mudar concepções já solidificadas e enraizadas em nome de 
um outro modelo de educação não é uma tarefa fácil, principalmen-
te quando as mudanças vão favorecer pessoas que foram injustiça-
das, excluídas e marginalizadas na sociedade e consequentemente 
na escola.

O número de alunos incluídos na educação inclusiva, nos últi-
mos anos, triplicou, no entanto, o preconceito e a falta de conheci-
mento das leis que amparam e beneficiam ainda deixam um grande 
contingente de pessoas com deficiência fora da rede regular.

A educação inclusiva como diretriz para a transformação na 
estrutura da escola foi definida pelo Ministério da Educação como 
política pública que assumiu sua disseminação por meio do pro-
grama Educação Inclusiva: direito a diversidade, iniciada em 2003. 
Essa ação conduziu um processo amplo de reflexão nos sistemas 
educacionais sobre as formas tradicionais do pensamento pedagó-
gico e de ruptura com a concepção determinista da relação entre 
condições históricas, desvantagens sociais, deficiência e não apren-
dizagem.

Alguns teóricos do nosso país defendem a inclusão escolar to-
tal, incondicional para TODOS, como consequência da transforma-
ção do ensino regular.

Mantoan (1998, p.3) propõe:
[…] uma verdadeira transformação da escola, de tal modo que 

os alunos tenham a oportunidade de aprender, mas na condição 
de que sejam respeitados as suas peculiaridades, necessidades e 
interesses, a sua autonomia intelectual, o ritmo e suas condições de 
assimilação dos conteúdos curriculares.

A verdadeira transformação da escola acontecerá quando real-
mente criarmos condições para que TODOS os alunos possam atuar 
efetivamente nesse espaço educativo.

Para Mittler (2001), “a escola inclusiva só começa com uma ra-
dical reforma da escola, com a mudança do sistema existente e re-
pensando-se inteiramente o currículo para alcança as necessidades 
de todas as crianças”.

De acordo com o autor a inclusão não representa simplesmen-
te transferir o aluno da escola especial para a escola regular pois, 
ela requer uma mudança na mente e nos valores, para as escolas e 
para a sociedade em geral, porque subjacente a sua filosofia está a 
celebração da diversidade.

A concepção e os princípios da educação inclusiva dentro de 
um contexto mais amplo que dizem respeito à estrutura da socie-
dade em que vivemos associados aos movimentos de garantia dos 

direitos existem a transformação dos sistemas de ensino em relação 
a fundamentação, a prática pedagógica e aos aspectos cotidianos 
da escola.

Os indicadores de exclusão na escola nos mostram que os sis-
temas de ensino conhecem pouco sobre a desigualdade e suas con-
sequências sociais, não considerando, muitas vezes, as situações de 
vulnerabilidade vivenciadas pelos alunos e a necessária adequação 
do contexto escola de forma que as desvantagens não traduzem em 
uma baixa expectativa em relação ao seu processo educacional e se 
revertam em políticas de superação das dificuldades.

Ao longo da trajetória da educação, as condições históricas dos 
alunos têm sido utilizadas como razão para justificar e avaliar a não 
aprendizagem e o ensino, a atenção as suas necessidades indivi-
duais e os apoios educacionais, considerando todos eles como par-
te do projeto pedagógico desenvolvido pela escola.

A educação inclusiva orientada pelos princípios dos direitos e 
pela proposta pedagógica de que todos podem aprender passa a 
contrapor o paradigma tradicional da organização do sistema edu-
cacional, que conduzia políticas especiais para pessoas com defi-
ciência definidas no modelo de segregação e de integração, com 
ênfase na abordagem clínica². Seguindo a lógica de escolas espe-
ciais organizadas a partir da identificação da deficiência ou do en-
caminhamento desses alunos para classes especiais, essas acabam 
por conduziram a espaços segregados, entendidos como seu lugar 
de destino, que acabam por discriminar e excluir alunos em razão 
de deficiências, desvantagens, dificuldades e atitudes.

A partir dessa compreensão, os professores, na sua relação 
com a comunidade podem identificar elementos que contribuam 
na elaboração de estratégias pedagógicas, favorecendo a interven-
ção no enfrentamento da exclusão das barreiras, o fortalecimento 
das relações entre a escola e a família, o acesso aos serviços sociais 
da comunidade, o planejamento participativo, a troca de experien-
cias no trabalho pedagógicos e o desenvolvimento de mecanismos 
de gestão que priorizem a inclusão educacional.

O período de transição entre a concepção educacional da inte-
gração para a inclusão coincide com fatores contemporâneos que 
colocam a competitividade e a efetividade da escola sob a ótica do 
domínio de conteúdos e desvalorizam outros saberes, excluindo 
grande parte dos seus alunos, enquanto deveriam ser construídas 
estratégias de desenvolvimento das potencialidades dos alunos e 
experiencias democráticas de aprendizagem em todas as escolas.

As escolas podem avançar no desenvolvimento de uma peda-
gogia centrada na criança enfatizando a responsabilidade dos edu-
cadores em ensinar as crianças com ou sem deficiência a partir da 
desconstituição do discurso da deficiência que envolve uma propos-
ta de escola que não é capaz de beneficiar todos os alunos.

E esse é um dos desafios fundamentais de uma educação que 
contribua para quebrar o encanto do desencanto, para nos livrar da 
resignação, para recuperar ou para construir nossa consciência em 
critérios de justiça, uma sociedade na qual a proclamação da liber-
dade individual não questiona os direitos e a felicidade de todos. 
(GENTILI, 2003, p.54).

Se as diferenças forem asseguradas aumenta a potencialidade 
da escola para a construção de uma sociedade mais intolerância.

Trabalhar com a diferença é compreender que o ensino, o 
apoio, os recursos didáticos, a metodologia, a proposta curricular e 
a avaliação da aprendizagem devem beneficiar a todos em sala de 
aula e não apenas a alguns, por serem categorizados como “inclu-
sos” tornando-se assim “privilegiados”.

Conforme a lei nº 9.394 todas as crianças têm o direito de fre-
quentar uma escola regular, em que possam conviver com outras 
crianças e demais membros da comunidade escolar, socializando-se 
e aprendendo aquilo que for capaz de absorver nesse momento, 
sempre dentro de suas possibilidades.
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Crianças com deficiência são beneficiadas quando frequentam 
uma escola regular, onde recebem informações iguais as recebidas 
pelos colegas, mesmo que tenham um tratamento diferenciado e, 
onde terão condições propícias para construir uma posição subje-
tiva que dê conta da alteridade. E, dessa forma estará contribuindo 
para uma melhor qualidade de vida a essas pessoas.

Sabemos que a escola perpetuar preconceitos, mas também 
pode desconstruí-los. Esta é uma tarefa para os gestores e educa-
dores, comprometidos com os direitos humanos.

Percebe-se que, com o ingresso de alunos com deficiência nas 
escolas, muitos professores estão tendo que rever procedimentos 
antigos e preparar-se para o novo. Da mesma forma que os pais e 
as crianças, os docentes ficam ansiosos e confusos, sobretudo no 
momento inicial.

Sabe-se que muitos não têm formação para lidar com as dife-
renças em sala de aula e que também não dispõem de condições 
subjetivas para dar conta da classe e, ao mesmo tempo atender 
uma criança com deficiência, junto com os demais, que, algumas 
vezes, lhe solicita atenção e perturba o ambiente de sala de aula, 
se torna algo do registro do impossível para determinado professor.

A política da educação inclusiva, no Brasil, fundamentada en-
tre outros documentos internacionais, na Declaração de Salamanca 
(1994), afirma que as escolas regulares com orientação inclusiva 
são meios mais eficazes de combater atitudes discriminatórias, po-
rém a educação até longe do ideal.

O complemento oferecido pela educação especializada não diz 
respeito ao ensino de conteúdos curriculares da escoa comum: alfa-
betização, matemática, ciências etc., mas ao ensino de recursos, lin-
guagem, uso de equipamentos, códigos que sirvam para os alunos 
enfrentarem as barreiras que suas deficiências impõem à aprendi-
zagem nas salas de aulas das escolas comuns: código Braille, Língua 
Brasileira de Sinais (Libras), língua portuguesa como segunda língua 
para surdos etc.

A organização de salas de recursos multifuncionais se constitui 
como espaço de promoção de acessibilidade curricular aos alunos 
das classes comuns do ensino regular, onde se realizam atividades 
da parte diversificada, como o uso e ensino de códigos, linguagens, 
tecnologias e outras complementares à escolarização, visando eli-
minar barreiras pedagógicas físicas e de comunicação nas escolas.

Em uma escola inclusiva, o ensinar e o aprender são processos 
dinâmicos, onde a aprendizagem não fica restrita a conteúdos e ao 
espaço físico da escola, ela transcende.

Em relação ao ambiente escolar favorável à inclusão Soodak 
(2003) faz referências ao desenvolvimento de estratégias para me-
lhorar a qualidade global do ambiente da sala de aula para acolher 
os alunos com deficiência. Essas estratégias comtemplam a orga-
nização de um ambiente no qual os alunos se sentem acolhidos, 
seguros e apoiados.

Suas principais sugestões são: criar uma comunidade inclusi-
va, promover o sentimento de sentença, facilitar a aproximação das 
crianças, favorecendo a amizade entre os alunos, desenvolver a co-
laboração entre os pais e professores e entre professores e outros 
membros da escola. Apoiar e incentivar comportamentos inade-
quados ao ambiente escolar, evitando punições e expulsões.

É bom lembrar sempre que, a inclusão escolar como conse-
quência da transformação das nossas escolas significa o caminho 
para que seja garantido o direito incondicional à escolarização de 
todos.

Mantoan (2000, p. 7-8), observa que as escolas abertas à diver-
sidade são escolas:

[…] em que todos os alunos se sentem respeitados e reconhe-
cidos nas suas diferenças, ou melhor, são escolas que não são indi-
ferentes às diferenças. Ao nos referirmos a essas escolas, estamos 
tratando de ambientes educacionais que se caracterizam por um 

ensino de qualidade, que não exclui, não categoriza os alunos em 
grupos arbitrariamente definidos por perfis de aproveitamento es-
colar e por avaliações padronizadas e que não admitem a dicotomia 
entre educação regular e especial. As escolas para todos são escolas 
inclusivas, em que todos os alunos estudam juntos, em sala de aula 
de ensino regular. Esses ambientes educativos desafiam as possi-
bilidades de aprendizagem de todos os alunos e as estratégias de 
trabalho pedagógico são adequadas às habilidades e necessidades 
de todos.

Quando pensamos em educação inclusiva e uma escola real-
mente para TODOS é interessante lembrarmos o que diz Paulo Frei-
re ao redefinir o conceito de educar.

Para ele, o processo educacional deve partir da vida e da reali-
dade local do educando. Isso possibilita desenvolvimento da cons-
ciência crítica dos educandos, para combater as formas de opres-
são, injustiças e desigualdades, e construir formas de libertação, 
justiça e solidariedade.

Assim todas essas questões se remetem a operacionalização 
dessas estratégias, que envolvem o lugar do professor e também os 
currículos escolares

No Brasil, a política de inclusão escolar e social é reconhecida a 
partir do direito de todos os alunos matricularem-se na rede regular 
de ensino, de qualquer estado ou município. Essa política determi-
na que as escolas devem estar aptas a trabalhar com as diferenças. 
No entanto, o que se observa e que a adaptação desses alunos é 
muito difícil. Principalmente, pela má preparação dos professores e 
consequentemente, de toda a instituição.

A recomendação para que pessoas com deficiência sejam edu-
cadas na rede regular de ensino está prevista na Lei de Diretrizes e 
Bases da Educação (LDB) de 1996.

A inclusão cresce realmente a cada ano e o desafio de garantir 
uma educação de qualidade para todos também acompanha esse 
crescimento. O que busca é uma escola em que os alunos apren-
dam a conviver com as diferenças e se tornem cidadãos solidários. 
O professor é fundamental nesse processo, pois é ele quem condu-
zirá sua aula para que essa realidade aconteça.

A Educação Inclusiva representa uma proposta pela igualdade 
e a não discriminação ao garantir para todos, igualmente, o acesso 
à educação, à participação e à igualdade de deveres e direitos, di-
minuindo diferenças e contribuindo para a eliminação de precon-
ceitos. Esse é um processo que se desenvolverá a partir de desafios 
a fim de satisfazer as necessidades de aprendizagem de todos os 
educandos em escolas de ensino regular. A escola deve ser um lu-
gar onde essas crianças desenvolvam sua autoconfiança para que 
possam falar sobre seus desejos sozinhas, sem que outra pessoa 
diga isso por elas, construindo um futuro dentro de suas ocupações 
sociais, juntamente com seus colegas.

Percebe-se que atitudes persistem na sociedade devido à falta 
de informação e a pouca convivência com o diferente. A resposta 
educativa à diversidade e a igualdade em educação é, sem dúvida, 
um dos desafios mais importantes da atualidade.

Alcançar os objetivos da prática educativa requer mudanças 
nas concepções, nas atitudes e no desenvolvimento de todo o qua-
dro docente e, principalmente das instituições governamentais, em 
âmbito de políticas sociais e econômicas, fazendo com que a reali-
dade do princípio da educação seja, realmente, responsabilidade 
de todos.

A falta de preparo dos professores é um empecilho, mas não é 
fator determinante para a não-integração do aluno com deficiência 
em classe regular. Sabe-se que o empenho entre ambos – o que 
ensina e o que aprende – resulta em reconhecer possibilidades e 
limitações entre ambos.

É importante que os alunos de uma sala de aula, com deficiên-
cia ou não recebam um atendimento diferenciado já que todos nós 
temos “nossas limitações”.


	0 - INDICE BASE (SOLUÇÃO)_09-2020
	01 - Língua Portuguesa
	02 - Conhecimentos Pedagógicos
	03 - CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS

